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2* PARTE DA ORDEU ÜO DIA. 
'FIXAQIO DA FORCA   POUCIAL. 

O Sr. soeieUrin dn gor«rno é iniro- 
duaid» com asfiirmolidixles doeslilo. 

Õ projcct» onlra em Ü' iliscusuâo. Tin- 
la-fe do orl. X" 

a Ari. 1* A força policiiit pai» c im- 
no financcirrtdn 185A a i857 coiiiiUrii dii 
3&0 praças com a mesma organísiivAo c 
«cnciiticnlos marcados na tubflln minexa 
á Ict n, 1t dti ^4 do maiço de 1855.* 

' L<B-ce, apoia Beeenlra lambam »m dis- 
cussão a inguinte emenda. 

«Em vez de 360, dign-so 400 (traços 
'—Carrão.vt 

O Sr. CARRÃO:—Díroi inuitn resunii- 
das palavras para fundamenlar a minlia 
«monda. 

A pobro commtsstfo filou a fiirç» |inli- 
cial em 3&0 piacas. O arltgit 2°, que 
nâo rslá t>m discussão, mas qu» (Jovo s<tr 
considerado como complamcnto dn i°, 
aulorisa o governo a ^cülocur nló 10Ü 
guardas policiacs nos respoclívos municí- 
pios com os mesmos sutdos de perma- 
nentes. Temos pois qno a ontorignçâo é 
para elevara força até 450 pratas, com- 
prcbcndidos os guardas pulicities. 

Se porém quizormos considerar a opi- 
nião do governo, expressa no seu discur* 
80 du abertura, veromos que essu forva 
não é sudicienlo. O governo nos apre- 
sentou a província em estado saliüraiorio 
-quanto a segurança publica, esses fnclos 
que aff^ctam de uma maneira profunda 
a tranqüilidade geral, nãocxislem nmi a 
presidência receia a sua existência,^ mas 
se assim é quanto a segurança publico, 
outro tanto nAo noa diz o relatório quan- 
to & segurança individual. 

Se o governo diz que o estado da segu- 
rança individual não é satisfatório ; se 
acaso ellfl com a autorisaçãn que leve o 
anno passado de elevar a força aló 350 
praças não póiloconieguir isso ; se viu-sn 
forçado a elevar essa forço ao oifi-clivo do 
386, destacando 67 praçns policiaes ; so 
do mais leve do lançar mão da guarda na- 
cional, é certo que, não obstante s«r sa- 
tisfatório o estado do segurança- publica, 
a força não era suiliciente pnra manter a 
segurança individual; o por tanto o que 
cumpre fazer ? Parece mo quo não é ou- 
tra cousa senão dar-lhe mnpores meios. 

Entendo que o governo d» província ó 
o responsável pela tranqüilidade publica, 
fl segurança individual, mas, desdo que so 
Ibe impõe esta responsabilidade, couto n 
lei Ibe Xsm imposto, é preciso quo so Iho 
dêem os meios necessários jisra podiT do* 
aempcnbar esle dever. 

O Sr. NEBIAS;—Saii ptiacipius govcr- 
<namentaes. 

O Sr. CARBíO:—Muito govrrnauien> 
4am. 

O Sr. NEBIAS:—E do todas as comu- 
«bões, 

O Sr. CARRíO:—De lod.is as conimii- 
nbÕes políticas. Eu como membro da 
opposicão ezijo do governo grande res- 
ponsabilidade, mas a 1" CKidrçnii pura issn 
i dar-lbe os meios, sem o que seria tira»- 
nia eiigiro cumprimento do>eu dc\cr. 

Se a previncía não se acli.-> n<>sse cinta- 
do deiejavei de scgurunçu inuivtdu.il, é 
preciso que demos lemedío a isso ; o esto 
remédio qual é? vemos i|un a exiguiduüo 
da força consignada na lei vigente obri- 
gcu o governo a lançar mnonãosú dos 
guardas policíaes para o qup náo teve nu- 
torisação especial comn até da guarda, na- 
cional. Para evitar esto inconveniente 
d que eu quero que sede maior fotça o 
subsista  a   aotorlsaçAo para   chamar a 

gniii-dn polii-íot, sendo o  mesmo   nuniuio 
que d((-lnr» o pinjeot". 

C<'iifei<$ii qui.-, si<jti i|tiiil fiir o governo, 
cenuidetii eoitici |>[>i<>iit)ii incilliln <> d''St(i- 
cntniMiU ilii [itiuTilii iiiu't-'n'ii, ptiiK'if)<il- 
oioiitt) em om iiiino de eleigOus, iumo 
liade ser » anno ii<'sln ki. 

O Sr. IltDAS:—Teme quo o governo 
eliuzv? 

O Sr. ('AHíIÃO:—Temo que tddesos so- 
vcriios iibuKeiii. poii^no o governo O prin- 
f'it>i(), du foi;^! it ii fim;fl IMKIC á siiu «X- 
punsilo Uiiturui. Quaf é esse luiiiteui que, 
arbanJo-se no poder, in^fira it ci>nfi;iiiç^ 
du não jibuzarf St! u honrado membro 
•'iitiveshe no puder n-anirrstau^i a ini'«mu 
teiidnneiii, como eii. como qiii<lt)nef nutri'. 

O Sr. ÜiUAS:—lti'5i"itHlii  ní \vt si. 
O Sr. R. í)K  AiYiiiiADA:—Todus nó^, 
O Sr. IIAIIHAO:—Si,>o(lii assim mio de- 

zi^jo lio modo ul^um cmcorrer directa ott 
iodiiut-lameiite pura qn» n guarda niitio- 
nul Itquti sujeita o ser L'nt<>re!i»(fa nus nc- 
casiõcs dt' eleições, u sor ciinmada sem ne- 
cessidade do seivíço publico unii^aoiento 
para arrcdar vntanlcs desta ou d'uqneUji 
purotbio, Inffliziiienle os fnclos da pio- 
vincia eslão frcsiosna memória publica ; 
sãu obuzoa qne bõo de existir t«d: s as ve- 
zes que houver essa faculdade. 

Propondo a elevação <la força, lenlio 
também cm vista .-i guarda policial. Nós 
sabemos com» se qunlilica essu guarda. 

O Sr. Ni-viAS:—E' uma irrisài>. 
Ü Sr. CARUàO:—E* uma burla; em 

geral qualifii.-am.se homens quu não tem 
c não podem ler meios de vida, o nem as 
qualidades precisas para inspirar contisn- 
çs de ÍHlercâ$3(cnt-sc na ordem  publica, 

O Sr. NEBIAS:—Velhos, loucos e ton- 
tos que para nada piesiain. 

O Sr. BAitATA:-^0 serviço solfre com 
ellos. 

U Sr. CARBãO;—Notem os honrados 
meu>br< s o grande prejuízo que si^fTtem 
os guardas policiaes q' não se adiam nesse 
estado, sendo ariancados du suas occupa- 
ÇÕes para doslacanim durante 1 ou 3 me- 
zes, ven^o-se privados do producto do seu 
trabalho' urdínuriu sem uma vorrospoo- 
dciilc compeuíiiçãii. 

O Sr. U. U£ AKDRADA:—Com cstipen- 
ilio menor du que o que poderiam obter 
com o irabnlbo. 

O Sr. CARRãO:—Posso servir-me des- 
te mcsüio aigumunlo rclulivamenle a 
guarda nacional. Os gunrtlas nauionaes 
recebem uma cünipensai;ou nn.jlo inferior 
ao quo pudeiii obter polo seu liabalho. 

O Sr. NEBIAS:—Um olficial do olliciu 
póilü gatihar 2^ is. dinrtus, o o soldo 
anda o'u menos dr; 500 rs. Tem-o dito 
islo por Vezes ita rarnaru  dos dcptithdos. 

O Sr. CARüãO:—Nãii seria coovcüioit- 
le quo respeitaaseinos üD rooiios <i pt<si(,-ú» 
particular desses ioillvíduos, eluvundn a 
forçii de modo que niui resulte a netessr- 
diide de serem cíiamarlos para o scrvii;» q' 
pAilc ser c\cculttdi> com muito menos &ol'- 
frímonto du população ? Parccc-moquu 
isto c i-niicgítvol. 

Pi.r tjnio jnlgu que u minha emenda 
dovi; KT apt<r»^ada... 

Ü Sr NEíIIAS:—Mas elia oslá cm con- 
tradiccão com o reiuterli* da  presidência. 

O Sr. SECUAAüO.—Curn o csladu dos 
colTrcs. 

O Sr. líittAS:—Qoarenta contos do 
róis. 

O Sr. CAUIIÃO:—Sc lemos tanto di- 
nbeiio que o gaslninos com ihealros, por 
que não liAviomos de cmpregal-o no uug- 
menio da f<irça pnbliea ? A forçii piiblí- 
ra nan serã iirefcirvcl ao ibealro ? O 
bonrodo membro não salioquo o governo 
viu-se obrigarlo a destacar a guarda na- 
cional t O honrado Sr. socretArio nos po- 
derá Informar se o destacamento da guar- 

da nat'ii<nal ri só ua cnpilul <iu  cnt toda  a 
província, 

O íif. tí. noGovKnKo: —Não A cm to- 
da pruvüJiia. 

ÜíIA,VUí:—E' aqui o i-m Cnrnpioos. 
O Sr. It. A:íURAUA:—Em Siiotus tam- 

bm;i^ :. 
u Sr. CAlinÃv):—Jií livo urcnhíjo de 

apiescniar u.i uJMmíbiéii »p|iruvuu urii n*- 
qiiirrir):ei)tii peitjuito iiiforuiiiváo o» goinr- 
ni>.s.jliieo nuriii>rode (lunrdas iiatiuniies 
dfítucrfil.iF. Tiil\i'z que esses osclareci- 
mij^iltuj nos sejiio dii(l<'S, n ruilão tofemns 

•&<'. pussa ou não de 25 ■> numero de guur- 
da^ ii.icionacit destaciidns. 

O Sr. S. nn üUVKRXO:—Actoalmentc 
nã') cbe^a a muis de 40. 

O Sr. NuuiAs.—Aiipdu cslü em vigor n 
peitaria do Sr. Saraiva dclerminamlu a 
coiidurçãij iliis pti>.«os pelos {{uardM iia- 
ciunncs, com uxclüsão dos municlpaes prir- 
manviitos ? 

O Sr. S- DO tiovi;itKO:—Creio quo 
aitidu. 

O Sr. OitnÃa:—E' mais um serviço 
qu'- pesa subie a guarda nacional por fiil- 
ta do numero no corpo do permanentes. 

Além disto jiilgn quo o reluloriü decla- 
ra que es mciijs não iw sulficieiiles para 
completar rsse torpo. Estes meios nós 
sabemos quavs são, (\ a lei não os consi;!> 
»a. Ora se fílai 350 praças não podem 
ser inteiradas por fnltn desses meios, por- 
que ruião não ba de a assembléa auxiliar 
a presidência u cslc respeito ? 

O Sr. NEBIASí—Tem-se aiigmentado o 
soldo por vaiius vezes. 

O Sr. KiBAs:—O nobre deputado pre- 
teudn propdr o augmento du soldo ? 

O Sr. CARRAO:—Não sei ainda. 
O Sr. Q. T£Ll.Es:—O oiino passado 

augmentou-go 
ü Sr. NEBIAS:—Fardamento. 
O Sr. Q. JüSIOK:—Oopoles. 
O Sr. CARBãO:—Osotdoque ú cun- 

TCniünte cm um momento dado, podo não 
u ser em outro ; o soldo não é uma quan- 
tidade fixa. Cumpro quo essa força se 
componha do bumeos escolhidos, o com 
alguns recursos e pessoas em tuesrircums- 
larieías por cerlo quo não querem sujei- 
tur-su ao serviço pesado dos permanentes 
coni um soldo tão insignificante, como o 
do 6(>0 rs. diários. Qaulqucr artista ga- 
nha âüP rs. por dia, qualquer trabalha- 
dor de cstisda ^anUu 1^ rs. sem os en- 
cemmodus d;i discijilíoa militar. Nâo é 
pois fácil enccnlrar meilianto vantagens 
tão insignilfcuoti^s indiviüu<is qui^ clTerc- 
çào g.ira»liu n ordem pnblícu o á seguran- 
ça iiidiviitual. Entretanto a nobre com- 
míKsão nâoquizaliender nesta parte ao 
relatório de S. Ex. 

Asiim \iu\s espero que os honrados 
rnemiiros da rorumissão a o oohro secrc- 
tiino li» í!oveino iligão oigiítni cousa a 
ruüpeito da minlia emenda. Sc o nobre 
secretario disser que o governo se conten- 
ta coni estas 3ã0 prnços de permanentes, 
so affírmar de modo po.iilivo o com aulu- 
rtsnv^.u superior que o t;i.vernu não ha de 
l.iiHtir irião da gtiard.i oneionul, n.io Icrei 
(luiíJa cm retiiMr a niioba emeoda. 

O Sr. SKtiuUAUo:—A contmií^s.io a nc 
crila, se a nobre commissão de fazenda 
informar quo lia meios pura esso augmcn. 
Io (ic dcjpezii. 

OSr. CAHUãO:—Ahi estão o babnço 
e o oiçeniento que devemos estudar. Ain- 
da Dito   05 li, purqtie licrn» iiiullo tarde. 

üSe. pBESinEMrn:—So não hn mai^ 
qr.ern peça a palavra vou pOr a votos. 
[1'avati) 

O Sr. B. D3 TIETE:—Eu a peco. 
O Sr. PBESIUEXTE:—Tem o palavra. 
O Sr. B. DO TíETE;—Sr. presidente 

sinto ver-mc na necessidade de ser o pri- 
meiro a tratar desta   matéria  depois que 

foliou o nobro deputado que mo piecodeu- 
sinto-o por que lia na casa haíiilissimoS 
oriidnres que podiiio ter pedido a palavra, 
mas n questão i muito grave, u V, Ex. 
annunciundo que tu pôr a votos se nin- 
guém mais quizesso falla,r collocou-me 
ns uecessidudv do occupsr por algu^l mo- 
nionlcs a atlençim da cusa. 

Atsim, farei rla.4 fròquesas forças pelo 
menos puMi provocar alguma discussão 
soliro a criierida aprusenladu pelo nobro 
depulaJo. 

A rnuterra 6 in.poKenle, rarecemos dí* 
Incidaba com » precisão que convrm. 
Talvez, Sr. presidente, que se presuma 
que o lugar quo ng'>ru vnu oceupnr é como 
quo fazendo oppusivão U tão generosa idea 
du iiugmeotaf n lorva fixada no ait, 1* 
do projecio; porem nâo, S>s, nesta parte, 
quero deilufar iiiui fiacamcnlo o minba 
opinião, 

O Sr. NEUIAS:— Todos fnsem justiça 
ao niibru deputado que eMá em citcuns- 
(anei.is do fazer oppusi.çâo quando isto 
lhe parota jnst». 

O Sr.B.uo TlETE;—Quero votar cons- 
cienciosamente. Ninguém é,mais gover- 
nisla do quo sou cUip-r isso estranho que 
appareça o nobro deputado como qua 
querendo yòt o pé adianto, propondo tão 
exorbitante força. 

O Sr, NEBIAS:—O nobre deputado 
tem dudo muitas provas di>ti>. 

O Sr. B. DOTIEIK:—Heido votar pela 
fori;a necossiiria ao governo para manter 
a tranqüilidade publica o a segurança in- 
dividual. Não se pense quó eu, como 
parlidisto, tomo essa tarefa ; não é este 
u meu intuito. Desde qun o presidente do 
conselho, o Sr. Marrjuez do Paranã de- 
clutou quo não era saquarerna, nem lu- 
zia, tenho eolendído, que comuparlidlsta 
não estou obrigado a sustentar eo gover- 
no, e penso que o partido a que estou li- 
gado, não estí renitente, aos principies 
quo havia sdoplado. 

O Sr. COBREA:—Mas os partidos exis- 
tem a despeito do Sr.    Paraná, 

O Sr. B. DE TIETê:—F. por isso, não 
como partidisla, mas sim como govornista 
franco, observo que o emenda do nobro 
deputado me pareço bastantementeoxage- 
rada,.... 

O Sr. TAQUES:— E' uma emenda di- 
plomata. 

O Sr. B. iH) TiETB..., para de algu- 
ma sorte nos pdr em.colisões, 

O Sr. NEBIAS:—O seu illuslro autor 
náo Itívc essa intenção. 

O Sr. Q, TELI.ES:—A commissão dou 
a furça quo o governo pedio. 

O S»-. B. DoTiETE:—O actual Sr. vi- 
ce presideote nos diz em seu relatório que 
a tranqüilidade publica eslá em muito 
bom estado, que nada receia na província, 
que os crimes tom demlnuido ao ponto de 
qun a sua eslatisticn apresenta gradual- 
mente uma differcnça mnilo notável, em 
rehivao aus unnos precodonlcs, cumprindo 
não perder de vista que o numero de cri- 
mes de bomieidio em 1853 toi do 87. em 
185Í. t')i de 50, n no anno do 1855 rcdo- 
zlfi-se a 4A. Daqui vo-sis que o ex-prcsi- 
dcule otír. Dr. Saraiva, quo tomou o 
empenliodo desormar a provioeiu.de per- 
seguir os criminosos, o do fazel-os pren- 
der, piMide conseguir tudo isto com a for- 
ça decretada de 400 praças. 

í) Sr CARRÃO:— Empregando muito 
a puarda nacional, e ó isto o quo eu quero 
evitar. 

O Sr. R. DE ANDRADA:— Estis á que 
é a questão. 

O Sr. B. DO TiBTÈ:—Empregando a 
guarda nacional em muito pequeno nu- 
mero, o muito temporariamente. 

O Sr, BARATA:—O Sr. Saraiva aão 
chegou a preencher o máximo da força 
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leer«tada,goverDou a pruviocia coifin<- 
li força do que a votado. 
O Sr. B. DO TIETê':—E' uma verdade 

o que acaba de diwr o oobro dei^uiado. 
A t«j que o Sr. Saraiva achou perroitlía- 
the o emprego de 400 praças, fuclusi\i a 
policia, e afto excedeu este numero, 
nem mesmo o preencbeo, c cniretiinto 
deo começo ao desarmamcato da previu- 
da e á perseguição dos criminosos com 
toda a actividade. O seu successor nchou 
uma lei que lhe dava 3S0 praças de per. 
DiaDcntes, e a faculdade de chamar den- 
tro desie numero as pruças de polícia que 
fossem necessárias. Com esta força tem 
se feiio o serviço, 

O Sr. SEGURAUO:—Tem-se chamado 
mais praças. 

O Sr. B. no TIETê':—Vejo pelo rela- 
tório do Sr. vice -presidciite que o corpo 
de permanentes está com 318 praças ef- 
fectivas, e que foram empregadas 72 
praças de poiicin, o que ludo prcfaz o 
numero de 300 praças ; é com esto nu- 
mero de praças que se tem feito todo 
o serviço da província. Ora, se o gc 
verno até aqui tem podido manter a 
tranquillidade publica e a segurança in- 
dividual com 390 praças, porque motivo 
se hadc querer dar agora 4ã0 praças pa- 
ra o corpo de permanentes, e além disto 
autorisaçfio para empiegarmos lUO pra- 
ças de policia ? Como sou governista 
liem pôde ser qne vote por este augmen- 
to de força, mas quero saber das neces- 
sidades rcacs, quero que o Sr. secretario 
do governo nos informe so a medida pro- 
posta na emenda é absolutamente neces- 
sária, quero que a casa attenda para o 
-estado das tinanças da província, e veja 
se podemos manter esta força sem pre» 
juízo de outros ramos do serviço publico; 
Bem sabe a casa que nisto vamos decre- 
tar uma lei de sangue. 

OSr. NEBIAS:—Mas não i lci corto 
cabeças. 

O Sr. CAURãO:—Como lei de snogue 
se a a sua execução é feita por meio de 
engajamentos voluntários ? 

O Sr. B. DO TIETê':—Quando eu digo 
que é uma lei de sangue é porque os 
contribuintes pagam para as despezas 
que SC tem de fazer com casa força, c di- 
nheiro é sangue. 

O Sr. GABRÃO:—Tanto faz dar dtnhei- 
TO como serviços. Ouro é o que ouro 
vale. 

O Sr. B. DO TIETê';—Não desejo que 
se empregue a guarda nacional, lastimo 
« sinto muito, cada vez que se chama 
para o serviço da guarniçao da praça al- 
gum lavraflor ou ofliciaí de oflicío que 
deixa sua família, que aliaiidona sua la> 
voura, que deixa de perceber os seus sa- 
lários muito mais lucrativos do que o 
soldo que se lhe dá para vir destacar por 
um mez ou mais nesta capital. 

OSr. NERIAS:— Apoiado ; eu tenho 
lastimado isto mais de uma vez na câma- 
ra dos deputados. 

O Sr. B.DO TiETE':~Cumpre-no9 pro- 
mover per todos os meios, para que de- 
sappareça este mal. Creio eu que se o 
governo provincial reciamaüse com ins- 
tância ao governo geral para que aug- 
mentasse o numero de pragas do corpo 
•fixo, que está exaurido, teria conseguido 
este beneficio. 
fti OSr. NEDIAS:—Apoiado ; eu já pedi 
isto ao meu amigo o Sr. secretario do 
governo. 

0_Sr. B. DO TIETê':—Pois eu uno o 
meu'pedido ao do nobre deputado. Es- 
tou certo que se o governo provincial fi- 
zer isto hade ser attendido : é o único 
meio qne eu acho de remediar as neces- 
sidades do serviço. 

O Sr. LIMA (secretario do govtrno ):— 
A organisação do corpo fixo é só de 200 
.praças, e está quasí completo. 

O Sr. B. ro TIETê':—E a cavallaria 
também está completa ? 

O Sr. LIMA ( seereUaie do governo):— 
Está ; o corpo fixo compoem-se do ca- 
vallaria e infantería. 

O Sr. B. DO TIETê':—Ainda assim es- 
tou persuadido que muito conviria que o 
governo provincial pedisse ao geral que 
auguieotaiise o noracro dessas praças o 

•que, Da sua nião está, addiodo mais uma 
companhia aó corpo, porque as necessi- 

dádes augmentan todos ot diaii. 
O Sr. LIMA (leertiarh do govtno )í— 

S. Ex. tom feito muitas represeotaçOcs a 
este respeito. 

O Sr. B. no TIBTE'—Assim pois, Sr. 
presidente* repito, nflo duvido votar pe- 
la força necessária para o governo man- 
ter a tranquillidade publica c segurunça 
individual, mas o qiio FOr além do ne- 
cessário não pôde ter o meu voto, por 
que seria acabrunharmos a província 
com um poso que ella não pódp. Por is- 
so desejarei que o Sr. secretario du go- 
verno uos esclareça, nos diga quaes as 
necessidiides qne tem occnrrido depois 
que o Exm. Sr. vice-presidente apresen- 
tou seu relatório. Se ha alguma circuns- 
tancia que demanda augmeiilo de força, 
lioídu voiar por esse augmento^ c pelo 
contrario njlo. 

O Sr. SEGURADO:—O nobre deputado 
aceita o projecio da commissõo 7 

O Sr. B. DO TIETê':—Talvez; eslA se 
discutindo o art. 1°, e cii quero ouvir as 
informações do Sr. secretario ; depois 6 
que me heícic resolver ; quem sabe se 
me^mo votarei peln emenda proposta ? 
Desejo que se delucide a matéria para 
poder deeidir-me no voto que teuho de 
dar. 

O Sr. S. DO (JOVEENO:—Sr. presiden- 
te, vou satisfazer ao que acaba de exigir 
o honrado Sr. deputado. 

O Sr. R. DE ANDRADA:—São dous de- 
putados que pediram informaçiles ao Sr. 
secreta lio ; é prccíiu não esquecer-se do 
primeiro. 

O Sr. S. DO GOVEBNÒ:—o ílliistre de- 
putado que fallou em primeiro logar 
unicamente provocou que eu dissesse al> 
guma cousu em geral, mas nao cxígío po- 
sitivamente inforuiaçõ'.'S. 

O Sr. CABRÃO.--Não estou nessa al- 
tura. 

O Sr. S. DO GOVERNO:—A força poli- 
cial para a província de S. Paulo sem 
duvida deveria constar, de iflO praças 
ou mesmo de mais ; entretanto as cir- 
cunstancias que occorrem a respeito tem 
acoDselhcido os Srs. presidentes da pro 
viucía a quererem antes uma força me- 
nor, porem iiem piif;a, do que a força do 
que a província realmente precisa, sendo 
mal paga. Assim o Exm, Sr. Saraiva ao 
anno passado ponderou a esta assembléu 
que o n. de 350 praças era muito limita- 
do, inns que, attendimda ao estudo fi- 
nanceiro da província, e vendo que não 
ora possível coin os meios que a adui- 
nislração tem aclualmente á sua disposí. 
ção obter um numero maior de praças, 
conle»tava-se antes cotn este. 

Da mesma maneira o <ictual Sr. vice- 
presidente, não tendo esperança de ob- 
ter , por meto de engajamento, maior 
numero de praças para o corpo de per- 
manenies além do que csiá na lei. pro- 
nunciou-se por esta forma em seu rela- 
turio. ( lé) 

Ora, destas palavras de 5. Ex. collí- 
gc-se que ü presidetieia entende que 
convém actualmcnle dar ao corpo de 
permanentes o u. de 350 praças, porque 
é o máximo que espera poder engajar 
pnlos meios que tem actuaimuuie á ^ua 
disposição. 

O &r.SECiiBAUo:—Aiuda não chegou a 
esse numero. 

O Sr. S. DO GOVERNO:—E' uma verda- 
de, c isto pelas razões  que S.Ex.apre- 
senta em seu   relatório.    S.Ex.diz que 
um jornaleiro ganha mais de mil r^. por 
dis, eque   náo é possível  obter-se um 
permanente,  que tem  obrígaçOes mais 
penosas e importantes por menor venci- 
mento. Eu jã tenho dito por tezes nesta 
casa que o cidadão  não acha garantias 
em servir no corpo permanente da nossa 
província,   porque,  lindo o praso  pelo 

: qual obrigou-se a servir, não está isento 
[ do serviço do exercito, nem de outros 
\ ônus: demodo que seria preciso que se 
j desse garantias muito fortes para que o 
I cidadão de boa  vontade se apresentasse 
' a prestar este serviço,  que  é tão pe- 
sado. 

Como pois estes meios nâo existem, a 
presidência contenta-se com o numero 
de praças actualmente existente, que é, 
350. 

Paliou, nüo só o nobre deputado que 
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oron eia stfondo logat, dono taiibcm o 
primeiro a respeito da guarda policial 
e disseram que esta guarda era Inuií). 
nllo prerttava serviço algum. Em parte é 
isto assim. 

O Sr, CABRXO:—Eu nito disse seme- 
lhante coHsa. 

O Sr. S. 110 oovEBNo:—EntSo foi o 
segundo orador, ou algum Sr. deputado. 
E)iu parte é verdade o que se dice ; po- 
rem convém que a presidência tenha au- 
torísaçao para destacar « guarda policial 
porque se ha municípios aonde esta guar- 
da 6 composta de lurlus, cegos e aleija- 
dos, ha outros oudcostá qualificada nes- 
ta guarda gente em estado de bem ser- 
vir, como Mugy das Cruzei, Píndamo- 
nhangaba, etc. Ora, tendo a presidên- 
cia aulorísação para destacar «sla guarda 
o que fará ? para os logares onde ella é 
composta de gente estropiada, incapai 
de stti viço, mandará permanentes, e pa- 
ra oquclles onde ctia é solTrivel a desta- 
cará, o assim haverá força para a policia 
das clilTerentes localidades. 

Quanto ao corpo fixu, direi ao nobre 
deputado que não s6os outros Srs. pre- 
sidentes que tem tido n província, 
como tdmbem o actual Sr. vico-presi- 
dente teem representado acerca deste 
cor,to pedindo augnientode praçus ; mas 
estando elle creado por lei só por um 
acto do corpo legislativo geral équoa 
sua organisação pôde ser alterada. 

UMA VOZ:—O governo podo mandar 
para cá uma companhia de linha addida 
ao corpo fixo. 

O Sr. S. DO GOVERNO:—O governo 
tem declarado que nau tem força dispo* 
nível para este seniço, c om conseqüên- 
cia distou presidência tein sido obrigada 
a destacar a guarda nacional, tomando 
entretanto todas as cauiellas para que es- 
te ícu aclo seja o menos prejudicial pos< 
sivel; por exemplo, mandando que os 
lavradores não sejam nomeados para 
destacamentos em teinpo de colhei- 
tas, etc. 

Eis as informações que tenho a dar. 
O Sr. H- DE AKORAOA:—A razão prin 

cipil, Sr. presidonln, que fui apreseiil«da 
)H)i- parle do um illustro ilnpulaila que 
51) at;Jia duvidoso acerca do inodu porque 
votaiá sifbrc a emenda ofTorücida pelo meu 
nobre rullcga e oniígu ó, a d^fficieucía de 
meios dua cufrosdu província para supprir 
o occntscimn de dospi-ia quo dovorá trazei 
n» iipíniãodo mi'smti illu.-i(rcdepuladu, a 
adopçãn da emenda apresentada pelo meu 
nobre aniÍK«. 

Eiiteniiu porem quo esta razão não po- 
do prcvali^cor pi<r ^ue de facto Áao ha an - 
gmenlo atgum de Ocspesa aJopiauJo-so u 
iiuteniln conio puss» a demonstrar. O meu 
nobre amtgo.autor da omunda.o qun subs- 
tituo ó a força avtualnienle um oxercicio 
da guarda nací.mal, c talvez mesmo da 
policial pur iftiiiil numero ile praças do per- 
uipiionles. Pelo iirt. 2°d» prcjocl» o go- 
verno só deve lanvar mão dos policiaes 
quando for isto csscncialiuente pre<:Ísa, n 
eiiuiniia tende a substituir esta fi>r{a poi 
um» de p^rman-inte. Ora, pergunto, n 
força ociuaimcnte em oxoicicii), quer de 
(loliciaes, quer de giiarjus nucionaes dei 
laçados, lorn, ou uão nm. soldo equivalen- 
Io aos vencimentos que percebem os per- 
manentes? 

O Sr. SBGUBADO:—Soldo é uma couia, 
c vencimentos é outra. 

O Sr. R. DE ANnitADA: —Aos gusrdat 
policjacs, o tanihum crniu que aos guarda» 
nacinnaes, so dá a mesma cnuza. 

O Sr. SEGOKADO:—Com o serviço da 
guarda nacional so dispondo IKVIIOS, 

O Sr. B. DE ANDRADA:—£ntão a ine* 
quidade é maior. 

O Sr.B. DE TIETê':—E' muito dislinc- 
ta essa despoza, a guarda nacioiul 6 paga 
pelos cofres gera es. 

OSr, B. DE ANURAOA:—Bem, então o 
meu argumento procede quanto aos guar- 
das políctaes, o não quanto aos guardas 
nacíonaes. 

O Sr. ScGUBADO:—Ainda oSo procede 
parque no projecto so trata de suldns e 
não do vencimcntus. 

OSr. B. DE ANORADA;—Quando mes- 
mo não possa proceder completamente 
por isso que n fardamento, e outros objee- 
toi que so trà) de distribuir  aos perma* 

nentos, nSo se díslribiem aos polÍcioeB,ba 
uulra rszio om prol do que amionto • i 
quo um corpo de permanentes bam orga* 
uiiado devo infnlivelmente prestar um 
serviço muito melhor do que o qne podon 
prestar os policiaes. 

Disio-so que não ora eflOesi a emenda 
aproientadu polo roeu nobre amigo, por 
quo si se não tem podido ainda até boje 
cngBJsr 8Q0 praças para o corpo de per- 
manentes, como so poderá esperar que M 

possa engajar um maior numeru de pr^ 
çes? Mus, Srs., indaguemos quaoi são ai 
razõiis porque não se tem podido realíiar 
o estudo completa do corpo do permanen- 
tes. 

A principal deisas razOos é a mesma 
ipio actua em gruudo piirlo para que seja 
rlifliuii o completar-seo exercito de linba; 
é a faitu Jo dofiumpenbo dosconti-atuB fei- 
tos com 09 mesmos permanonlea. Estas 
pravas são contratadas para servirem um 
certo numero doannos, e entretanto coo- 
servõo-sfl por muito mais tempo, a pro* 
texto do qne é ímpossitc) cumprtr-io o 
cuntrBcto feito por não haverem outras 
praças qun as snbslítuão. 

ÜSr. NKDIAS:—Veja a razão expendi- 
da no relalutto da presidência. 

O Sr. B. DE A»DKADA:—Oqne diz o 
Sr. vice-presidente no seu relatório refu- 
re-so a epoclia muito recente; nem mesmo 
S, Exc. explica so todos os outros presi; 
dontes cumprirão os contractos. 

Quanto ao Sr. Saraiva, em quem reco- 
nheço illustraçãu o muito boas intonçSes. 
o do quem mesmo tenho s honra de ser 
amigo, devo dizer quo em conversação el- 
la me declarou qu» lhe era impossível li- 
cenciar todas as praças que havíão 
lindo o sou conlracto, mti» eu entendo 
(]U0 neste ponto a opinião de S. Exc. era 
«rrunea, porque o desempenho fiel dos 
contractos facilitarío o com pareci monto 
lie indivíduos que se quiiFSüeni engajar, 
certos de que seriào restrictamcnte cum- 
pridas Bs condicvõüs oslipuladas. 

O Sr. SEGCRADO;—A raião principal é 
a expguidade dos vencimentos. 

O Sr. U. DE ANDRAPA:—Srs., ainda 
S. limi. apresenta uma outra r«zào.' multo 
puuderoza, e que no entanto ínfallivtil- 
m»nte hudc diminuir de vulor, se aog- 
nuintar-mos o numero das praças do vor- 
pu do permanentes. Diz S. Eic. que por 
siT esto corpo pequeno, as praças que ez- 
istom são obrigadas a estarem Gi)ntinu.i(ta- 
mente de serviço. Logo so houver'^maior 
nuHtoro de praças este inconveniente bada 
di^sspparecer, o sarviço se teimava mais 
suovo a consvguintomentc mais facifidade 
Uuv(>rá nos engajamentos. 

Ftnalmonic. Srs., poroce-me que nSo 
procede o uignmento principal, que é o 
aoginenlo dudespusa. Não basta dizer. 
olslo augmonta a dsspezs;» convém inda- 
gar sn osso augmcuto é ou não produi^tivo. 
IDnleniIo que n de que so truta o é inimon* 
sameutü, purquo em piimerro lugar é 
cuuza gcrainiente subida, c de simples in- 
tunvão qoo a segurança individual traz o 
auginento ria produção. 

O Sr, BiBAs;—Esse argumento i6 pro* 
cede qoaniua força indispensável. 

OSr. tt. DE ANDKADA:—Mas S. Ese. 
declarou mui torminantomenle em seo 
relatório que o estado da segurança indi- 
vidual não é latisfactorio; e isto quer d i- 
íer, couio elle mesmo disse, que é preciso 
augnicntar a força do permaneotes. 

O Sr. BARATA; — E para seguranc* 
ciimpleta 4 preciso dar a cada clil«(lão 
uma ordnnança. 

O Sr. B. DE ANDRA^A;—Se fnsse pos- 
sível dar a cada cidadão uma ordenanc* 
como intuito de garantir sua segurança 
individual, seria isto muito para desejar. 

OSr. SEGDBADó;—Dispensavâo-se os 
capangas. 

OSr. R. DE ANDRADA:—Pelo menos 
seria conveniente que desde quo livesiv 
mus necessidade de uma ordenança, esta 
nos fosse dada; por ama lei ho porem isto 
impassível porque a despeza tornar^se-hia 
enorme. 

O Sr. BARATA:—Compro notar qu» 
nflo é só dessa fonte qne resulta segurança 
individoal, é de outras couzas. 

O Sr. R. DE AHDBADA:—Não otiaro 
entrar n'esBa questão, se é s6 dessa mnlo 
que rosulla segurançi jadÍTÍdual; mu o 
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qa« • asbre dBpotad» nfi» péd« iitg«r é 
qua «mpr«(t«oi em força policial paro 
att flm; & bada eoneordar comigo nio ló 
aa qua aua oofra Mocorre para IHQ> M 
•fto lambau» «n qaa. M n«o augniania- 
OHi o a. 4a SBO pracai i prosldoncia ver* 
flit*ha obrigada a maiiJar desUoar (junrdos 
£>llciaatealòaguarda naoional. ditlra' 

ado aitira bracoa qiia sÍo neoeMarloa 
«artamenla lanio ao dotenvol* [monto du 
induatria oi>mo aodn cummeroJo, jiorqiifl 
a nobra daputado sabá quq alguns guar- 
dai oactonaat aáo raiieirui, apazar da (er 
havido al(;um limita da parla da lol da 
gaarda naoioaat qaanio é eaio classQ. 

Como pois entendo quo uma dogpeza 
qua augmenla a produção nln {lódu ser 
conaidarada ama daipesa Inútil; como en- 
lando qua, H pnrnm lado dciipendemng, 
por outro lado as fortunas particulares hio 
00 ganhar, augmontsndo aisini a riqucta 
lia província, heide votar pela eniuiida. 

O Sr. Q. TBUES JUKIOR;—Sr. prcsi- 
áeate, membro da comrafssao de força 
policial, corrc-me o rigoroso dever de 
subir a tríbuDa para apreseniar a opi- 
nião da mesma a respeito da cmeoda 
proposta ao nrl. de que se trnta. 

A commissão Srs., nnies de marcar 
noart 1." o n. de praças de que julgou 
dever coDstar o corpo de permaucnteg, 
procedeu a maduro exame, rellectiu 
muito uoa tópicos do jclatorio da presi- 
•dencia sobre esta matéria. 

O Sr. SBGUR&DO:—E na sua propos- 
ta que veio depois. 

O Sr. Q. TfilLES jnNiOR:"A commis- 
tião tambeiD teve em vista essa proposta 
-do governo para a fixação dii Torça, a q' 
acaba de se referir o meu nobre collega 
da commissão . 

Nao   entrarei, Srs., nas razões por 
que a commissão não pôde dar seu assen- 
timenlo A emenda apresentada pelo nobre 
deputado sem  que primeiro approveite 
a  opportUDÍdade   para    defílarar   que 
concordo  muito  com o que o houra- 

■do membro dice a respeito da guarda 
nacional;   também sou    d'aqoelIe9   que 
lamentão que se ol>rigue a guarda na- 

«ional  a destacar.     Entenda  que   com 
jslo se Iii2 ura mal a província porque 

«e   distrahem da lavoura os brnços de 
que ella  nunca   precisou tanto como 
agora   (apaiWo). 
lias Sr. presidente, o augmento con- 

sjgnado na emenda não pódu traxcr-nos 
essa vantagem. Entendo que a commis- 
aSo, orçando a força policial rm 360 pra- 
ças, eautorisandoalcm d'Ísso no art. 
S.* o destacamento até o numero de 100 
guardas policíaes, podoiido constar a 
força de 450 praças, dá ao governo 
bastantes meios para prover as neces 
sidades d'este ramo do serviço.... 

O Sr. E. FONSECA:—Dá o que é com- 
patível com ns cofres da província. 

O Sr. Q. TELLBS JONIOB. ... sem que 
precisse destacara guarda nacional. 

O Sr. SEGUBADO:—Dá tudo aquitlo 
-que o goveruo pede. 

O Sr.  Q. TELLBS JONIOR.—SOU no 
vato na casa, mas julgo que 6 a primeira 
vfi que acontece este facto de ver-sc 
a cOMimisfião obrigada á se oppor A uma 
emenda que propde auguienlo de força. 

O Sr. COBBEIA:—Não 6 ínnDvaçâo; 
'0'auno passado o Sr. Gumbleion etnpre- 
{;ou esse meio. 

O Sr. BAKãODOTJETB':—E estava na 
opposiçao. 

O Sr. Q. IELLES JUHIOB:—Confes- 
SO4 Sr. presidente que, a commissão 
Tè-se um pouco embaraçada para com- 
bater esta emenda. 

O Sr. BABATA:—O nobre deputado 
dove lembrar-se da regra—1'iníto danaos 
«t dana ferenut. 

O Sr. Q. TEUES JDNIOB:—Mas visto 
que o Sr. 2." secretario declara que isso 
uflo é inoovaçao, fico mais traoquillo. 

O Sr. CoitBEA:—Até forão A50 pra- 
ças. 

O Sr. SEODBAno:—E vinte contos para 
a   policia secreta. 

O iSr. NiBBiAS:—Quando foi isso 7 
O Sr,  SESOBADO:—O anuo passado. 
O 'Sr. BiBEiBO n*AnDBAVA:— Por 

oausa dos  feiticeiros. 
O Sr. Q. T«LLBs JVNIOB:—Entendo 

que não4eMfWM consignar ASO praças. 

por issoqueoKxm. Sr. vicit-presiden- 
te DOS diz em seu rotatório que nito tem 
sido possível preencher u n. de 850 pra- 
ças autorisadai nu lei vigauto.Q o esta- 
do efTectivod'csse corpnéde3J8 praças; 
e avanço mais, Sr. pre.'«idQflt(>. digo qiic 
um ueulium anuo se tom complcludo o 
corpo do pfirmauontos. 

O Sr. SEauitAüo:—31S d o máximo a 
quo tem chegado. 

O Sr. Q. TKLI.E3 JücriÓR:—Se sabe 
mos d'isso nfto será inútil augmciitur 
essa força ? 

O Sr. CABRAü—Então a commissão 
consigna um n. íllusorio, porque nunca 
SC pode chegar a esse n. 

O Sr. Q. TELLBS JDHIOB:—Se a força 
nunca tem chegado ao n, decretado por 
lei, se nSn tum sido possível completar o 
n. de 350 praças, porque o estado eOec- 
tivo apenas tem chegado ao máximo <lc 
318, couto adoptarmoso augmento pro- 
posto pelo nobre deputado ? 

O Sr. CARBAV:—Tanto faz 330 co- 
mo àãO, é um n. excessivo, tanto erro 
eu como a commissão. 

O Sr. Q. TBLLES JúNIOR:—A diíTe- 
rença que vai de 316 para 4&0 é muito 
maior do que a de 316 011 318 para 
3&Ü; seri pois muito mais fácil preen- 
cher esta do que aquella diflerença; e em 
quanto se não demonstrar que não é exa- 
cta esta proposição o que ha um absur- 
do, emendo que a commissão não er- 
rou. 
' O Sr. NKBIAS:—Sa conllarmos nas 
450 praças deixaremos de dar outros 
recursos ao governo. 
, O Sr. Q TELLES JUNIOB:—Lembra 
muito bem o meu uobre collega, se vo- 
tarmos pela emenda do nobre deputado, 
nAo poderemos votar pelo art. 2.° que 
dá autorisaçno ao governo para destacar 
até 100 guardas policíaes. 

O Sr. SEGURADO.*—Parece-me que 
elle quer também  isso, 

O Sr. Q. TELLES JCMIOB.*—Quer 
também as 100 praças? 

O Sr. CABBÃO:—Sim, senhor. 
O Sr. BARãO no TIETê.—Então quer 

650. 
O Sr. CARBAõ;—Para eventualidades 

que se não podem prever, 
O Sr. Q. TELLES. JONIOR.—Julgo 

que essa força seria exhorbilante. e des- 
de que o Exm. Sr. vice-presidente ape- 
nas pede o n. marcado no ait, 1." inten- 
dendo certamente ao estado em que se 
aciião os noijsos cnfrea, como nos have- 
mos de adiiintar dizendo, « Vés nos pe- 
dis :J50 praças, lomac mais 100, isto hc, 
550 ? > E' prccizo que tauihvm atten- 
daninsao estado de nossos cofres. 

O CARRAO.—Ainda não estudei o or- 
çamento o o balanço; vicríiü tarde; tal- 
vez que amautiâ já possa dizer alguma 
coiisa. 

O Sr. Q. TELLES.—JiiKion.—Creio 
queo Exn). Sr. vtce-presídouto nus díz 
que o augmento de foiça nilu ú compatí- 
vel com as liuançss da província. 

O Sr. CABRãO.—Unde vem isso ? 
O Sr. Q. TELI.ES—Jnigo que uo 

relatório. {Depois de p-oetirar]. No re- 
latório dn Sr. Saraiva é que se failii a esie 
respeito; niaspermilta o ncbredeputado 
que eu tire CSSü cnnclus,^o das próprias 
palavras do Exui. Sr. vicc-presídcnUí, 
qtiatido diz que é necessário maior i). de 
praças para o serviço ser inaisbi>m feito. 
Se elle diz isto c cuntenia-Ee cem o 11. 
de 350 pra<-as, é certamente por que 
reconhece que os cofrt-s da proiinci» 
não comporlão o augmento de dcspeza 
inherenle ao augmento de força. 

O Sr. SEGURADO.—Os governos po- 
dem errar por pedirem de mais. 

O Sr. Q. TELLES JUKIOR.—Nunca 
pedem de menos. 

O Sr. CABRãO.—Sabemos se o Sr. 
Almeida tem de continuar na adminstra- 
ção? 

O Sr. Q. TBLLES JUNIOB.—O nobre 
deputado que acaba de faIJar em favor da 
emenda disse que a razSo apresentada no 
relatório era que, sendo muito pensio- 
nado o serviço militar, lomava-se 
custoso obter engajados, e que alem disso 
tinha havido falta de cunprimeoto de 
contracto rcdativamente ás baixas das 
praças  que   completario   seu   tempo. 

Quanto u 2.* parte, Isto é, quanto a fal- 
ta de cumprimento de contracto, S. Ex. 
mesmo nos disse quando tratou d'0Bta 
matéria,  que tem sido sempre promptu 
em conceder bnixu ás que tem requerido. 

O Sr, SK<íU[IADO.—3A explicou que 
era em relação ao Sr. Snraivn. 

O Sr, Q. TELLES JUMOR.—Como ji 
explicou, naocuotinuarei n*este tópico. 
Quanto a outra rai.1o apresentada pelo 

nobre deputado, julgo que iiilo pôde í- 
^orar, por quaalo entendo quo, ainda 
quiindo.o corpo de pcruiancntus tenlia 
550 praças, o serviço ho tal quo hade ser 
sempre o mesmo. 

O Sr. l\. ii'AnDRAnA.—Não apoiado. 
O Sr. CARRãO:—B se tivesse A:OüO 

praças o serviço ainda havíudesero 
mesmo ? 

Ü Sr. Q. TELLES JUMOR:—A rela- 
ção entre 350 o &S0 náo ê a mesma qnc 
euire 350 e 4:000* Alem d'Íslo não de- 
vemos onerar os cofres publico» para 
fazer favores á guardu policial, auginen- 
lando o corpo para diminuir o serviço. 
Se as circunstancias dos nossos cufrcs 
permiltissciu'''quc, cm vci da 360 lites- 
semos SOO ou mais praças, eu de bom 
grado daria meu voto por esbe augmen- 
to; mas nas circunstancias acluaes e 
nSo havendo necessidade de mais força, 
não é isso possível. 

O Sr. CAIIRãO:—A maior necessidade 
é isentar de um serviço pctado e muito 
arbitrário, especialmente em anuo elei- 
toral, a gu.'irda nacional. 

O Sr, Q. TELLES JUHIOB:—Jã disse 
que concordo muito com essa tbeoria. 

O Sr,  NERIAS:—Todos concordamos. 
O Sr. Q. TELLES JUKIOR:—Vou mos- 

mo alem d'e»sa tlieorio, tanto que julguei 
muito razoável e justa a opinião de um 
muilo digno deputado geral que, quando 
se discutio a lei da guarda nacional, dis- 
se que nãodcvíào haver guardas nacio- 
naes do serviço activo. Entendo que o 
serviço da guarda nacional entre nós é 
um ônus ínsupportavcl. 

O Sr. R. »E ANDRADA:—Apniodo. 
O Sr. CARRâO:—Tem sido instrumen- 

to eleitoral. 
O Sr. SEGCrRAOo:—Deve ser reduzida 

á reserva, como opinava o Sr. Sajão. 
O Sr. Q. TELLES JuMon:—Me referi 

mesmo ao Sr. Sa^flo Lobato. 
O Sr. CoRBEA—E' boa para os oíTi- 

ciaes. 
O Sr. Q. TELLES JuMiOR.—São insup- 

portaveia os destacumentusa que estão 
obrigados os guardas nacionrs, destaca- 
mentos focçadiis, destacamentos que 
quamiu oão o querem fazer, pngão pelo 
dobro do que podem ganhar diariamente 
çm suas ocupiiçOes, enlrolanlo que o 
soldo cst.1 muito longe de corresponder 
aos £i:us rendiniciitos diários. Com os 
destaca«K-ntos solfcom os cidadãos, soí- 
fre a la\o:ira, sofTre toda a província, 
li^slive residindo na cidade de Ciimpinas, 
c posíso aflírmar que soffre um âugello 
quem ali h*; guarda nacional. 

O Sr, NEBIAS:—Apoiado; o serviço é 
ali muito puzado; a cadèa tem sempre 
50, 00 preso». 

O Sr. Q. TELI.ES JOSIOB:—UW p,aar 
da de caiallaiia que não quer destaca: 
paga 30, 40.;p rs. por nioz, a um outro, 
para fazer o íorviço cm seo togar. 

O Sr. E. da 1'oríSfXA:—Ha guardas 
iiaeronaes que pagíio 80©, OOrs,, por 
iinno. 

O Sr. Q. TELLKS JoNion:—E alem 
(l'isso hü revistas, para<las e todo esse 
aparato que é próprio da força do linha 
e que nao devia haver na guarda nacio- 
nal. 

Uas como ia dizendo, Sr. presiden- 
te, se o governo entender que com 350 
praças pôde ser feito o serviço da pro- 
»ii:cia. nâo destacará as 100 praças po 
liciaes autorisadas no art. 2.° ganhando 
por conseqüência com isto os nossos co- 
fres, e cm caso de necessidade terá esse 
auxilio. Ora, se approvarmos a emen- 
da do nobre deputado, púdc aconlecer 
que nâo seja preciso mais àv. 350 praças, 
? a província tenha de carregar com a 
dcspeza  de ASO. 

São estas. Sr. presidente, as razões 
pelas quaes eu como membro da com- 
oiissão declaro que ella não pôde aceitar 

a emenda do nobre deputado. 
O Sr. NKBiASt-^Mnio bem. .'X 

Dada a hors (tcaa s matéria addhitta pot: 
ter pedido D palavra o Sr. Baralk. 

O Sr. presidente designa pra a or- 
dem do dia seguinte. 

Ucquerimcnto nddiado do Sr. Godoy. 
1.' discussão do projecto que eleva t 

froguezia o bairro de S. Francisco, e pa- 
recer respectivo. 

E o ntais que vinha para boje. 
Ao meio dia. 

Continuação da 3 * discussão da força 
policial. 

L«!vanta-se a sessão as 2 horas ita 
tarde. 

17* SESSÃO OBOINARtA   AOS 7 OE MABÇQ 
DE 1856. 

Presidência do Sr. eonulheiroCarnãn 
de Campos, 

SDyHAnio.—Expediente.—!■ pnrle di Ordem 
do Dia.—Pedido de informaçõet lobre ope- 
rários extrangeiroi. Diicurioi dos Srs. Car- 
râo, Godoy, Queirós- Tellfs, Hibas e Bara- 
ta-—i" parte da Ordem do DÍo.—2' diieuísâo 
da força potieiat. Discursos dos Srs. Baror 
Ia. Carvão, Ribas, Segurado e Secretario do 
governo. 
A'» lOe meia horas da nianba, fai-ie acha* 

mada, veriílra-sa haver numero legal do Srs. dc- 
puladoi, rahanJuMm cauiD oi Sn. P«rei(a Chs- 
v«, t*)!)!!) Purlo. Uuiiomlo, Meiidqnfa, tiatão da 
Tieli!, Almeida Mello, e Marct>ndt>, e coro ella 
01 Srs. Uarboia da Cunlia, Paula Toledo, Ama- 
dor, Fonicca, e barão de Guarálinguelfi, 

Ã's Jt horas comparece o Sr. barão do Tietê. 
Lé-sc, o Qppruvii-su a acla da anlfcedvnte. 
O Sr. l" SacBETAnio mcDcioni o s?guints 

EXPEDIENTE. 
OFFlCieS. 

Doze do leereterio do governo i 
i", dandu a ínformuclto exigida ãcnrea da- 

crençaci da capcila de S. Sebastião d.i Boa Vi^ 
Ia. muniGipiu da Casa Branca, cum ii opiniãu 
favorável do ordinário.—A* commissão que ai' 
pcdio. 

2*, rcmettendo copia da tradurcõo do con- 
trato celcl)rado em Londres, com os engenhei- 
ros inglczrs Witiiam Elliot, e lohn Cimeroni 
—A' quem apedío. 

3», parJcipando gno recebeu ordem do Sr.' 
presidente da província para comparecer e 
assistir à 2^ discusdAo do projecto de força.—' 
Inteirada. 

i", remctlendo a pctiçío da professora de- 
primeiras lettrni de Porto Felii, (ledindo pa- 
gnmcnlo de uma dividn de cxercicío findo, li-' 
quid.ida peta tliesouraria provincial.—A' cam- 
missHo de fazenda. 

&', remcttendo copia do regulamento inter- 
no do liospilai de lazoros dcsla cidade organi- 
sado pcl.i irmandade de Nossa Senhern da Con~ 
aoinção c S. JuAo Baplista.—A' commisslo 
ccclcsinslie.n 

6". mandando copia do regulamento para 
organisHçüo do arcbivo d'i secretaria du gover- 
no.—A' commitsãodejuslita. 

7°, enviando copia dos documentos que 
comprovam pertencer n esta província o terri- 
lorio contestado pelos autoridades ilo municí- 
pio da Barra Mansa du Itio de Janeiro.—A' 
commissão de estalistica. 

8*, Tcmeltcnddoulro uflicio do en{;«nheiro 
inglezWillitiin Elliot, com o relatório sobre 
o exame das uguas potáveis para u consumo da 
capital.—A' cummissüD do obras publicas. 

9\ porlicipendo achar-se sanccionado pelo 
Sr. vícc-presidente dn província o decreto que 
eleva a fregticíiadeSaiila Branca á calhegoria 
(Ic viIta.—Inteirada. 

10°, eiivinudo copias da correspondoncia IM- 
vida entre a prcsídcncía c Antônio Bernardo 
Ou:irt>m, acerca do contrato para a edifícaçea 
do Ihcnlru publico da cBpilal.—A's commi»- 
«ões de obras publicas, e fazenda, 

II". enviamlu (.flicíus do «igarío geral do 
bisp.-ii1o preilando as iiirormnções cirgidas pela 
■ssembléa, pelas quacs instuu á recjuerimen- 
tu do Sr. Carrão.—Ao Sr. deputado que at 
pedio. 

12°. envianiiu outro do mesmo vigavio ge- 
ral, remctlendo ns informaçAcs solíciladas pof 
esta asseml>lia cem a copia dos provimentos 
dados por S. Ex- Bvm." acerca doa compro- 
mis.<;os dn gniitiüsímo Sacramento, Nossa Sc- 
nhura do Kusariii. S. Benediclo da cidade de 
Píndamonhongaba.—A' quem pedio. 

REQU8BI1IEMO&. 

Do losepba Joaqnina de França, pedindo 
o pngíimcntu de 2.2281} SOO rs., que icu fin.i- 
d<t marido DomiiigüS Ignacio de Araújo des- 
pendeu com a Tactura ds estrada pnra o C>m- 
po de Palmai.—A's commissões de fazenda 
e obrai publicas. 

Do prufessoT publico de grammatica Ialini 
c franccz da cidade de Iguápe, pedindo paga- 
mento de 2009000 rs. que se lhe deve. e que 
passaram á exercícios findos*—A's comntiisSes 
de fazenda e instrucção publica. 

Assignado dos moradores da capella do Pa- 
trocínio município de Santa liabei, pedindo 
ser elevada á freguMÍa aqoella «apella.—As 
comaiissôcs de estatística o ece)«^utic«; 



CORUIÍIÜ   1'AULISTANU 

O do n. 10, (isiignaJo pelo Sr. Alias dos 
SlDlos crcarida um contMlor par« ws foros de 
8. Jodo du Kin Claru. e Limeira.—Julgido ob- 
icdu <le (IclibíTíiCdo P^ta a ordvm dos traba- 
lhos. DispeuMda • iDifrcisüoa rcquerímciilu 
do «eu autor 

PARBCSBBS DE GOUMIMXO. 

Treida commUillo do conlas o orçaincntus 
de tUBSTa»,  ácnrca 'Ias  conln:; das câmaras 
municipais da Limcíro, Purto FCIÍI, O Arara. 
quara.—Apprcvudos. 

PRIMEIHA PAUTE DA ORDEM DO DIA. 

peoiDO U£ iivFORnAçõKs SOBRE tipritAnios 
ESTRANUtlItÜS. 

Conlinua a discussão do rcquiirímrnlo do Sr' 
Goduy. 

Lè-sfl G npaiii-sc ascgiiinlcndditamciiiodo 
Sr. Carrlto' 

■ Quo SC peca tambcm cupia dos contratos 
feitos com n casa Vergueiro <SL Cni»ii., o r.>m 
os opcrnriní ; c que infurinc se a guvcrno U'm 
rucontradu difllcuMadcs jia oxccucin da K'i 
acerca da organisuç.io do corpo de o|icra- 
fios. » 

O Sr. CABBIO!—Sr presidente, avista do 
discurso que proferia honlcm uni liunrado 
membrü, vejo-me ubrigndo a cxtilicar algumas 
propoiitücs que apresentei nu cisa ; mus |iru- 
iDctlo uão tomar muito (onipo ; serei breve. 

Em primeiro lugar direi que a discusslto que 
se encetou com esto requerimento, uAu.v uma 
discussão ampla, que comprehcnria a coloni-.i- 
(ão por todas as suas fai-cs, em Iodas as suas re- 
lações; é umn discussão que nomprelieiido uma 
simples espccinliilixle ; sò so tr.ita de s.ibnr se 
esses allcmões que foram conlralndos cúrau ope- 
rários para as nossas estradas Icni ou «ío dado 
vaiilagcns à provincia : e ãc rca deste negocio 
lem tido cabimento elf^umns considerações so- 
bre o contrato respectivo. Eslá visto pois que 
a questão i muito rcslrieta. nàu pudemos alar- 
gal-a. Porlanlo não entrarei na quistüo <^ue o 
nobre deputado ventilou, isto t, se u província 
acha-se realmente no estado de crise que elle 
descreveu e em que concordo em parte. 

Tratando pois da questão muito restricla e es- 
pecial, direi que as considerações apresentadas 
pelo nobre deputado o mesmo as do nobre autor 
do requerímeiilo nôo podem vigorar contra o que 
eu disse, e muito principal me ide contra a de- 
monstrarão que fii da elUcocia do leeislacão ac- 
lual. 

Confessa que desde quo tcnlio assento nesla ca - 
•a, nunca livo uma inipietsíi» de tristeza tüo pro- 
funda como honlein. O nobre deputado, sendo 
tnagjitiado, lendo o habito de Julgar o o trnqucjo 
das leis, nosdíssa que nüu linha fú na IcBislafão 
do paiz ; disse que havia uma ardem de factos a 
respeito dos quaes essa lcgiila(üi> lãa previdente 
era.ineflicai. O que se pOde concluir daqui, 
sendo isto dilo por um homem eininenlc, que oc- 
cupa posífão elevada na província e que pertence 
a uma classe quo deve conhecer mais do que qual- 
quer outra, toda a elGcacía, Iodos os recursos que 
prestam ás leis ? tV que esso |egÍsl;icüo nüo pres- 
ta, os meios lega es sito inúteis. Se o lionrodo 
membro quiz dizer isto, como parece eoncluir-sc 
de tuas palavros. então perdòe-uie, cabio em uma 
inconveniência muito grande. 

Creio porém que a intenção do nobre deputada 
foi outro, foi dÍ7er que não era mil n província 
intentar demandas. 3tas a isto aindn responde- 
rei que, sejam quaes Tarem as dillicuIdades, á ne- 
cessário que a autoridade publica so mostre res- 
peitadora das leis, para que os particnUres iis res- 
peitem. Havemos de crui^ar os brncos e deinar 
que a nossa lifgíslncíio seja mrnosprestida por esses 
estrangeiros? Como poderemos crcai o exemplo 
de respuito à nossa legislação para esses homens 
que não conhecem os niissos Iiabilos ? K' nios- 
lrandO'lhes que no paiz eiislem autoridades que 
podem obrigai -os a cumprir <is seus devervs. 

Nf.o eslendeiei minhas considerncõcs nessa par- 
le, sd tenho em lista demonstrar que, se o hon- 
rado membro quiz dhcr que CSSH IL'Í liio previ- 
dente i inelllcaz, cummelteu uma iticonvcnien- 
cia ; pcrdòe-me que lhe conteste intciramenlc se- 
melhante propo-Jcão ; se quir dizer que não ha 
utilidade na esccuçdo doss» lei ainda responderei 
que, nao ha obstáculo otijum quo poísa apresentar 
resistência k cseeu{ão das lei;. Se a província 
não lucra peeuniaríamenlc cseculnndo as leis. 
por ifuc faz maiores despczas lucra o exemplo lito- 
ral, esse grande meio de estabelecer a for;» da 
aulnridade, c por isso sempre querrici que a ki 
seja csecutada, sejam quaes íorem os mãos resul- 
tados pecuniários que poss:im .■)pp<iieci'i'. 

Pellas ohscrva(ões c |insanndo a uutru |I.IT1C, direi 
também que o nobre depuindu rn^nuou-se (|iianiin 
di>se que das piilavr.is 'jue proferi ljt\ez aljjiicm (jui< 
zessecum-luirque a|iresNiieJ u^ niijsus lüiLiiiiuiros 
como (rulfindo mal <lr (hciuvns, 

Julgii que esla intclliaciicia iiío íB púiic depre- 
bendcr <lc iiiíiihns (laluvrjs. O que cu <lJ;'Si lui i|i;e 
por ora havia falta de linliiío parn tratar com Ciícs 
operários livres ou colonos ; que i.<Sü Kúpel.i pcatíra 
équc se podia adi;uirir, e que h.iila diniculilnües 
nãos6 porcausa dos habkit! re!:iilLünU'5(lasreiuc'es 
entre o senhor c o rs' rnvo por cu.isa tlns ináos iiüet- 
mediarios entre os prai)riclarÍDs e os colonos. O Sr. 
Queiroz Tclles testrniunbou eom experiência própria 
3ue esses ínlermeilinrios vidAo as ordens c produzem 

esordens. Tamtietu de minhas (uilnvras nüo se 
pdde deduzir que os fazendeiros Irulün mal os seus 
escravos, nem eu podia di/erisi<'. po/quc M OS ha 
»âo raros ns que devem inerercr essa runsura. 

Quanto a<is colonos, contirnio o que dit^^c ; essa 
falta de haE>ilohaiIe Erazcr dilTieuldades h corrente 
de emiijtíiC^o. principalmente á eini^^racôo cspon- 
lanea- Ho pouvo tempo, ronversando eu eoni um 
fazendeiro, bumem de muito critério, elic roíicurdou 
nisso, e disse-me mais que o senhorio acostumado 
a tr-i<arcom escravos adquiria habilos que se radirjt' 
vão ; <|ue por exemplo babíluado a eiigtr de seus es- 

cravos o serviço em tempo determinado à sua von- 
lade.ocha-se conirarindo,rai o servl(o quondo o colu- 
no não no k-nipo deterniin.ndo iuiperiosu mente pelo 
proprietário, mascm lumpuconvenleuic bs iiercübi- 
dadesdulndonlria ; c es'u ronlraricilude F;era ('.'ilre 
ellcs reinicies dcia^radavelí i mas ii ini'<inveni.'ii(u 
que O lemjio, moitilicundo os lubilos, tara desap- 
parecer. 

Por tanto posso dizer que uniadas dídiculd.-ides 
paro a pratica regular du eolunísa^rio .'<oõ ns huliiios j 
queosbraíileiiusleni adipiitido e <iue protúm das' 
relações do >eiihurio edn escravo, reluçüesqueeíla- 
beleeeni um dniiiiiiio despniicu sobre o esvravo. 

Ê' somente i>tu o qiic vti lirihu a diicr. 
(ISr.(iouov -.—Sr. prc-hxnte, e<int,-r.tiito-mc por 

ter dado orrasÍMia  que upparece)!; uma diS(u>'ir.or 
que le:ii derrcntadi' tuntd inz sobre nm ponii. léo ini-; 
portanto, como ( esse a iiuo sii relera o meu requiii- 
meuio. 

lioíãosuíncícnlu linha en, Sr. preiider.ie, para 
pcd:r eírus rsi'ínri'1'hneiitos ao r.»m. goieriio iln ' 
nroiiiuia. llojc iiilormarão-ine de que tístf; ir.vi 
iKilhih^irei nllcinüi-í lurriuiwiudadusriiitMr de fta- ^ 
lulio ; e l^io (^ ii jiriiva iinis>esuliei'dnlc li" ^jue f'.k<^, 
iiâu :irceiu'bÍLOi>lim para une erãii alt i.oii-erMii-is. j 

Ãléni desjj ptoia, íenliuivs, M* Ivi^f t'!»'!-.*!! i iiid;. ] 
juslldcarouieu •'e:iui:rii(U'itio. lcr(Hos(eliilM'i'iidi'r 
res(;eclivos ('tt;{l'llhei^o^ ; p<ii'i<ni a cuellviiliSííina 
prvsldenda niaiitíai:do retirar e^^es cnitjijad.ii, íIíú- 
tilisuu e^fa «usleutavão. >o enlreluntu >enipre (ws- 
so a ler o seauinlo Ireito àt um dos ei:viirre);adcs dos 
encarregados da díree^aú dos entinjadus alie 
mães. M>ie relatório foi endereçado n ^. l^s, o &y. 
vice-presl>ienli?dupiat)iieiu, e nell.-di-u-e o illiCi'uir 
dostraballi'!S ns sefmniespidovias'.í'<-.. «^que 
se nfiii pndv cullitr bmis rcsiiliadus do cuipreBo Mi- 
scs i>[iin.'<.sfoi porque u n.Orpnrlt' IIOJ troiialiuduics 
são pessilnos pufa o li'abulliu, insuburdiliaiios, d^ldo^ 
u emhriügutz, lurl-ulentos o iiiialjucnic incorrigl- 
vcis.H 

Lsic engenheiro assim terminou sua txpbsii,~n. 
R Ultimai ei esle meu relatório •isseiciüiiJo a V. Er.. 
que iifio O (lu modo algum po^siti-l iiiilu'r buns rc- 
sutt.idosdo cmpiei;'"d<'StCS liat>i:lli.id'jres ncslu ea- 
trada, pois pur muito que se esioiTi; <i udinjnistradur 
eiiconirará unicamente grutcsdillleutd.ides e a es- 
trada liearà reduzida o um estado iic|iloravel Ciiso 
não Inijí.o providciicias a respeito.» 

Confeguido pori^n: oflmprmcipsl do meu requc- 
rimenio, qtieeriiarüliruda dus trabalhadores alie 
niães da estrada de Ubaluha, eu pediria a-^wa que 
elle Ibssu ampliado, c quo cm vez de limíltar-sc ú es- 
trada do Lhaluba. H- eKteiidesscni as infvvmucões 
pedidas a Iodas as secijões desses iraiii^lhcdores, ulim 
de que, quando venbão ellas, a conlmj^:Iãu de liizen- 
da possa upreíenlai'uniao|iiuifiodecisiva a essu re.-^- 
pciio ; opiMiüo que deve roíinr pela raiz os uiaSeí 
que ora ealãu veiando a provineia. 

O Sr. CARRAô ;—O requerimento eslã agora am- 
plo. 

O Sr, GoüOY;—iSõo cstã, poique lefere-se so- 
mente a Uliatubu. 

Uouteoi u honrado membro o Sr. Ur. Neblas, fa- 
zciidci biilliantex ii-lk'>,ries uiereo do olijeciu, opinou 
que n applii-íir.í.ii das leis contra essi-a irv'balliiiiiures, 
lio CHso lie nriu cumprirem o contraio, c improlleua, 
o qoe não a^rescnia nenhuma vaHIi>^<.m. Também 
eu puriillio esse mooo de pensar ; purqnc a experi- 
ência tem deinoiietradu que por ora não lia cirrcecãu 
pijsiitel paiii c^si ^oiite. O uníro nicio de sulvar- 
nos duubjsmo paru que vamos (-amlnhandü, é ou 
leecnciur esau gL'ntc'eom picjuizo dos COlVes da pro- 
víncia, ou traspas>armos esso Contrato a alguma 
eunipanbia de outra província. 

OSr. BAIIATA ;—Eliaverii quem queira aceitar 
essa herança ? 

Uâr. Uunuv ;—Tiilvez que a estrada de Icrro do 
vallc üo Tarabiba, ii csirudu de Mangaraiíbu ou 
qualquer outra queira. Me puveee quo Cíto remé- 
dio iiuícser pfelCi'iilo. 

U Sr li. UK AKDHADA :—Se não prestáo para esse 
serviru, u mclbor roniediu é rescindir o oonir.ito. 
."íúo ie|)údeeonlrHiur contra alui, e desde qcc a lei 
diz que a lescizi^o deve ler lu^^iir em taes eusus, nada 
mais lacil du quu euinptil-a. 

U Sr. Ijonov :—Aíu sei se serii afíiin. 
t) Sr. H. UB A^usAüA :—l'ois deve saber. 
U Sr. CAunAõ :—ISüo se renunciou u esse direito. 
<j Sr. (iuuovi—O meio que lembro ã nobre coni- 

loissiio de fazenda é esse ; anlcs de pioi:iuvei'-sc uma 
resci/.üo, deve tenlar-seo tiuspasse desso (orilrato a 
qualquer companhia deunia oulra província, ca rcs- 
ctzãu, que seja cm ubinio estremo. 

Ü tír.t.iHU.i":—A muralidadu imsprohiho iíso : 
se são iiicorrigiseis, pura que uar císcem-eniniodo ã 
e>sa euipresa ': 

.    li Sr. üooüV:—'i!.lvcz que uulburcmal^umiiccii- 
ta com outra iliruican i' eUi uti:[us tr^linlhn» pui.': cn- 
liaruocni aprenuimagem, equcm sabe se duqui ú au- 

i nospudeiiiuirestarpur-i.lg>iu:a ((.jíc. 
j    O^r. CABU.!":—fiassee.siiio declarados inriirri- 
I givcis, romo e^jlCI'ar tiiie inellioruni. 
I     O Sr.(;ooov 1—Oquoeudizia c quu oiiidii FUS- 
j iciilo Oqiieu  eunliiiuuijúu   da estada desces liil^a- 
I lliadores em uma e>trbda 1^:0 iii.porluuíe romo v essa 
de t^ituliiba, üú serviria para deleríi.ral •-: mais, p;>i'a 
acabar C11111 ella de uma vez e iinlim |Kit-a ali- p'Jr 
uuibariicos ii propiiii i'unsL'i'ta<;i'iodcii.'';)in;püi'ianitjiíi- 
ma via '.<; 'i.ii:niUiiicj<,íi>, 

Unu (»i^.>. Si', f.iisiilcüte, cs [igtiius considara- 
cõc:. que cu (intia a laíer. 

O Sr. ruLsiiiEfiTE :—Ü iiubre dcpniatíu qmr tirar 
do requtrinienlo u puluviü—Lhatuba ? 

U ti.Uonov :—bim, senhor, poraamplial-oinnis, 
para <pie o remédio seja geriil. 

(jSr.y-'iKi.Líis;—.'•r- |>ie.-iiici!le, l;'i.ho dc re- 
querer a V. L,\- que a velai>o scj^ pui p:.i'le>:, porque 
|i('e:ei:do totui' (H:le. parle cm quu se pede n c:;iitralo 
leito com aciisa Veriioeíro úi (-'■ O tonirn a em qiic 
s<! pei^i.i- a lio governo se ei>«ii:tr4i liiüiiuldiidcs na 
estcuf'»uda leiqui:iiio r. pLni-.ãuiioí ({tiaiii.s. 

iístüuqueS. És, por forca btidt cocuríivir difljii;!. 
dades, euino osparticulureslem eiieoiilrutlo. Os ro- 
liiiioí logo que cl:c.';üu nem sempre filo bons e piu- 
piios para o sertico u que sí>o destinados ; nms ile- 
IHiis de uigum icmpo c mcdianie algun^as pro^ídrn- 
vias püdem prestiirboiii»Ciii'i;s. Oiiueiuinpie é 
reunir esses irahalliaduvec ir.i cm lü ph-iio e linr-lhes 
umdiKClurcom os b.ihililav--'(^.'eei'SS,-iría.<:. 

l*ara que pois perguntai cogiiveilio^ctem cnccn- 
lrcd<> dill:euldudi.-s í 

O Sr. CAR:Uü :—Con forme as d iilicuIdades i;nc ti- 
ver encontrado, talvez poSí::nios aiti:al-o eiitn es nic- 
ios convenientes. 

OSr. 1}. TKI.I.RR:—\A.< sabemns quaes silo'essas 
dilliculdades; todos as conhecem. 

O Sr. RIBAS.—Sr. presideute, lenlio de votar 
« ftfor taolo do requerimento como da* emendas; 

u julgo quo <i nobre autor do rcquerimenlo pres- 
tou um serviço relevante h provincia chamando a 
discussão para um ofsumplo de (anta ímpoi- 
lancia. 

llüsejaria mi-imo. Sr, presidente, quocsla dis> 
ruisao não se encerrasse sem chegar a seus iilti- 
nict limites, snm apresentar Iodos 01 bcnclicios 
que realmente pude dar. 

O Sr. R. D£ ANUIIAUA;—No orcamonlo discu- 
tiremos a moíeria, 

ÜSr. itin.vi:—Masconvdm iiuo desde já a as- 
sembltia forme uma opinirm sobre esse otijeclo, 
atíni de que, quando dí^colir o orcauicnto, lendo 
jo largamente estudado a innli-riii, posta ci>nsi- 
jiunr os meios randiireiiles ó reurgiiiiisaçao de>to 
r;inia do servicn puM'cn. 

.lie jiarcce. St. proidenie, que o rcquerimcn- 
Io dum hcv aUipliuilo de maneira a poder cstn «s- 
t>eiitbi''n reunir loiloj os cscl.irrrinientos precisai 
rei -liviMuente a organisaci.o do serviços dos obras 
publicas. 

fí Sr, NLOIAS .-—Essa é a noisn gvoiido de- 
manda. 

<>Sr. íilBAS: —X.i nlliina sesUio diseulin-se O 
merccimetilo da idêa aprescntadii pelo ultimo 
príiiilcnle da província q.ianlo á orgiinisacao do 
corpo de operários. Quando KM hWã foi appro- 
vr.da pela ss-iemblêa, algumas opiniões lhe luraiu 
infi'n>»s; m;is eu que n subscrevi, jnlsii-mu na 
neccísiditde dn defendei•" se por venlur,i l:i'ovi'r 
uma discLSsJo rspreiol sabre eija. I'iir ora limi. 
I'>nie a asseverar >'i casn qiiv peisislo na opinião 
quu aqui apresenlei o anuo pissuilo ; aindn acrc- 
<lil'> qiio o peiisanienlD du Sr. S<traita du mandar 
('i,nt:a',.:r na Enropo operários p.iia o servi{0 das 
i>>IrnitNs foi vaulíijnsu. 

O Sr. li. '.'R Ann:t.\i>A;—Apoiado. 
O SI. K li.í,:—ii* cerio qoe císe pensameliIo 

n.'io Um 11;, ri sen lado todos «s bencliuios quu eram 
d.' esperar; mas min se pAde lançar isni cm culpa 
ÍO Sr. Saraiva. Penso quo o' contrato de::ses 
operários ti;in foi feito sfgundo as iiiflrncvõrs da- 
das pelo ultimo presidente, por quanto elle não 
piidia ler em v isto que o cntilralador dos operá- 
rios aceitasse cahelleireiriis, estud.intes de niediei- 
nn e pessoas destas cinsscs. e»niplel«mei<le inaptas 
p:;ra esse sorvico, O Sr. Saraiva não podia pre- 
ver isto ; contata pelo contrario que oencaree- 
qad'i do contraio dos operários procurasse pessoas 
adquadjis pi.ra esse mister, e ali-m disso jií nello 
experimentadas. 

t)Sr. li. PU AADnADA:—.\'a lei dcloeocüode 
serviços de estrangeiros ha remédio para isso ; a 
lei de Íl dc oulubro de 1S37. 

U Sr. ItiuAs:—Se portanto o contraio nüo cor- 
responde na sua execução 00 pensamento quo e 
dictou, bem «c a casa que o autor deiso pensa- 
mento não p4de ser pnr isso responsável. 

Demais, Sr. presidente, esse pensamenio do ul- 
timo presidente da provincia não (oi executado 
pelo seu sucecssorcnl Iodas as suas parles- as me- 
didos decretadas pela ossemblea a respeilo da or- 
ganisacúo do corpo de operários não foram cabal- 
mente realisadas. Talvc/ quo S. Ex. lenha ra- 
xões muito boas par.i justificar-se i não digo o 
contrario ; mas pnrece-mc que a lei do orçamento 
na parle que dccrelou a orgauisaçno desse corpo 
do oper;irios o deu tão minuciosas providencias a 
esse respeilo, mio leve a devida execução. 

Voto, senhores, com muito gosto pela 2." parle 
do addilBinrnto do Sr. Ur.Carròo, porque desejo 
que o Rovernu informe quaes os díflleuldades que 
encontrou na execução da lei. NAu aeho decen- 
te que n as^emblêa Icnlia votado o nuuo passado 
uma ici sobre matéria tão importante, quo essa 
lei não recebesse execução, c n6s ignoremos os 
molivus porque isso aconteceu aisin. 

Torno a dizer não quero críjiinar a vice-presi- 
dência, pelo contrario piesuponbo que todos os 
podei-es públicos obram sempre por motivos mui- 
to jiisiilicaveis {ha iim oparleji ú uma presump- 
cfto conslitncíonal. Estou que a více-presidên- 
cia Icrfi ratões muilo boas para juslilicar-sa ; mas 
eu desejava enlrar no,conhtrimanto dessas razões, 
saber porque a lei desta assembléa nao teve exe- 
cução. 

nesejarin ainda mais, seiiliores i uma vez que o 
assen^Mea j>'i cipoz uina ejiinião si.bru a urganisa- 
Ci'iO dessiw cjK rarifs, ilc-p^aria saber se por ventu- 
la es»'ij)íni.'.o dn asscu.í-fa, riui>-i^nada 110 o r- 
caiiicnlo. tem defeitos, nu inconvenientes afim de 
(^ne elles t;ejani eurrcgidrs, e coiTcgidos com o au- 
\íliii das iiilormaçõcs que a vicr-[)resideneia pude 
prcdar. 

Senhores, deiemos rcconliccer quo este ramo 
iinpcrlantÍs=Íiiio dn serviço pi^Míco que absorve 
rentenas de conlns dc reis ai:iiiiulineiilc, lemej- 
la.lo cm completa desuc^ianisaçãn. Ura, paruee- 
me que o Sr. Saraiva pretendeu presUr um gran- 
de si-iviçf> h pri:iineÍN iolrudiizindu um rl<>irienlo 
de urdem no Sfio dessa anarehia. A insliliiicão 
desse rnrpo de operários linba por tim ragutarífar 
1'S.sc iemo do serviço'. 

Te.hez que essa urLiOniíacào não fosse boa : mas 
iiiiida assim devia ser espcrimenlnda para ser 
eairgida, para sertubsÜInida. £is alii [Kir que 
du-ejn que a vice-presidência nos ii.lntnie se etc-- 
erli.H ('is.1 delibeiacíio l'a asícniiilCa ou qiicdiftl- 
culdadrs enionlrou iin sua n,ccciiC'>o. 

Srí.liBus. n nnunbia que esistia antes doSr. 
Sni.-iiia. infcüimenlu ainJa conliuua. - Não sui 
qnal é a di.eec.io que o giiiirno tem Jado a este 
ii.mo do seriico ; ó naluril que lenha publicado 
regulamentos, expedido inf^lruetóes; mr.l dcseo- 
nlirco quaes rejam esses reauIamcTiles ou inslrnc- 
çõfs, lie pi.rácquceítii isio cntiegue o om ar- 
hilrio r.cmpiclo ; faz'.sc o que se qncr : mas pen.. 
so himliein que esse estudo dn eousas não devo 
continuar ; <V preciso que serslabeleca um prin- 
cipio fixo, ema lei que lire CíSC arbilrio. 

Senhores, não procurarei apreciar o mereci- 
mento da idi<a do Sr, Saroiva quanto ao conlra- 
iamenlo dos dois engenheiros europeus os Srs. Et- 
lioi, e Cameron.   Someale direi, que nesie pou- i 

to diicrcpo alguina, couia da opinião deiH proai 
donle. Me poreco que na provÍDCia esíit^m e^^ 
genhciroí tiabititados, de modo que poderiamoi 
dispeusnr o auxilio desses engenheiros eslrangol- 
ros; entretanto lambem nho considero que fossa 
um mal muilo grande o chamada desses enge- 
nheiros. Lastimo somente quo cuilem tito caro ,a 
provincia, o quo etla pagno por um preto tão ele- 
vado serviços que poderia receber dos ongenhai- 
roí nauionaes por preço muito mais baixo. 

Kão quero contesler as habililacões leehnieai 
desses dois engcnhcirus ; lenho ouvido dizer qno 
silo muitos iltustrados c acredito nisto ; mas a ai* 
senihii'a deve atlender a que par maiores quo le^ 
jain a tua itiusiratao ibcorica e os conhecímentoi 
praliros que tenham d'is paizrs onde trabalha- 
ram at'- lioji! esses conhecimentos pouca applica* 
t >o podem ter na provincia, por que aqu i as cir- 
cuinclaiicias são inleirnmcnlc oulraa. o assim eSKI 
engenheiros (HISIO que muilo illuslrodos hão do 
Gtiruntrar na pralie:< diiSeuhlades muito maiores 
do que as que enconlrito os engenheiros nacionaes 

Ainda lenibiarei que o cm Ira to desses dois 
engenheiros parece tauiar um ccrlo dezar sobre oi 
engenheiros nacionaes, c C Ísl'i delaslmiar, por' 
que creio que no paiz exislem pessoas muilo e 
muilo habilitadas. 

('iin»(a-me qno esses dois engenheiros foram 
destinados primilivamenlo parn levantar a carta 
coroijraphiea da provincia; mas onde cslií essa 
earla eorographicn 7 Isto, senhores, atienielha-ie 
a unia cerla obra quo a provincia rslA pag^anda 
hd annos c que ali iiguva ainda n.io appnreceui 
llu um ceilo serviço de natureza scienlilica, para 
o qual no lei do «rcaincnlo se consigna quota, 
mas servitu esse quo ainiln mio vi. 

USr, TAí^UES ;—(íueobrn é? 
Ü Sr. U.vnATA:—Uu natureza scicntlllca s6 pôde 

será esí»líslii'a... 
Ü Sr. IttCAs t—Ji que o nobre deputado falia em 

estitiisiiea, d irei, senhores, que nün desconheço orne- 
lecimeniu do Sr. Alnchiido du Ulivrira; ('homem 
inujiu llltistrado c púdo prestar muitos serviços 6 
província. [Apoitidoa] 

A respeilo dccsiaiisiica limitlo-mc a estas palavrau 
ponjneji unnidas tolhasdcsiacapiinl.... 

(JSr. It. UEANUSADA :—NÚO sei quando hnvcmo» 
de perder o liubito dO Ibllar em tolhas. 

O Sr, ItiBAS... oceupoii-je longamente eom o meu 
imme por esse motivo, porque tive o iniortunio do 
dizer que esse dtnlieiro era cleípendido inuiilmente, 
que a assemhlea fazia um Faciilieio sem compensa- 
São alguma. .Nilo leio essa folha não sei o que ella 

isso, mas ronsta-ine que alguma eousa se publicou 
o esse respeilo. Não quero (irovorar unia nova pu- 
blicação, com qnatiio, se cila livcr lugar, irata-la-Bei 
do mcsnío modo uuc a outra ; nem se quer a lerel, 
purtiuc como já disse, nüo costumo ler cscriptos se- 
mellianíes. 

Como dizia, senhores, parece queesses deus enge- 
nheiros forão destinados puro o levantamento da 
caria corographiea da província; mas que é dessa 
caria ? ignoro que liaja iralnilhu algum neste senti- 
do. Desejaria que o governo nos desse esclareci- 
mentos o este rcspvito, que nos dissesse se com cfTel- 
to está se fazendo essa caria : o ate que nos dissesse 
mais, se por ventura e^te trabalho que por sua natu- 
reza deve sor longo e dispendioso não pude ser su- 
bstituída por ouiro'muis breve c menos dispendioso 
que apresente entretanto o mesmo resultado; por- 
que, ícnliores, um trabalho desta ordem <^ prmci' 
paluieuie destinado pura habilitar a administração a 
decidir qual a direccão que convém dar as estradas, 
epara que possamos aqu i tão bem legislar sobre este 
assumpio com conhecimento de causa, vislo que, 
cumpre confcssal-o lemos aqui decieiado isto a esmo 
IieIflS informações do governo, que as vezes não i 
icni informado porque não lem lonlcs capazes onde 

beba os precisos esclarceimettiEiS ou pelas informa- 
ções de um ou outro deputado, que pude estar cm 
erro Desejaria que o (jovernu nos informasse por- 
que motivo distraio deste serviço os dous engenhei- 
ros que estuvãu para elle designados, se ha trabalhos 
a esle respeito, euioda muissenãoéniuitomais bre- 
ve; e mais econômico levantar-se uma carta das es- 
tradas da provincia, do qno essa carta corographica. 

Por estas rasõcs, senhorch, não somente lerci de 
votar cm favor do requerimento primitivamente 
apteseniodo c dus emendas que a elle se oITciccerão 

como lambem terei de mandara meza alguns addl- 
tamentos. 

Senhores ba certo tempo que se sente difllcul- 
dude em fiillar francamente na tribuna porque inier- 
pretra-se mal assuas opiiiiõas o se iii^o se caminha 
muito direiliiiho, pcrmiita-íu-nie csio expresMio vul- 
gar, logo sudizqucseii^zoppo^icáo aogovcrno;do 
maneira que o governo parece uma cabeça de Medn* 
zU que petielica tudo. Oia, [leiiso, que a presidên- 
cia não deve ser cabeça dc Medura pura com a as- 
sembl<>a ; que esta deve nuxilial-n. mas deve lambem 
opartar-.sc de suas opiniões quando entender que nso 
sao compatíveis eoui os Interesses da província, deve 
ser livre, o independente no seu modo dc pensar, 
[irocuraiulo porem sempre manlur-se cm Iiarnionia 
coni n pi'esÍ<leiKÍa. , 

O Sr. TAotLS:—O Sr. marquez do ParoDÜ decla- 
rou que nãoqueria omisos mais govermslas do que 
opiopiio (;ovcrno. 

ÜSr. lliHAS:—Jusiaroenie ; elle niio.querque os 
cor|M)s legislaiivos volem sem liberdade, quer o har- 
monia ronsii lúcio na I, niio a suhjeiito absomla ; seria 
Isto indigno de um governo lao jllusirado. 

Uma vexqucu governo se quer eon.tcrvar inde- 
pendente doexcrcício dus suas aitrihuicõcs, lambein 
deve querer o mesmo a 1 espeiio dos eorpos legislati- 
vos. Assim, senhores, deixemos dc pai ic essa ques- 
tão dc governismo, i-u nai) poveriiismo, pois que so 
naõ Ira In disso ; e noa addiitnienios quo lou mandar 
n meza naó se queira cnecnirar, b lina, um pensa- 
mento de iHriitílidsdc í vice-presidência que_ nao te- 
nho, e que seria mesmo inconveniente, San simples 
infoimucoes que peço on (íoverno para nos auxiliar 
no esciricio de nossas atirihuicões, afim dc que mau 
tarde, quunuo díscuiirmos a lei do orçamentai 
quando tivermos de decretar uina medida dilunilivt 
a respeito dos operai iüsestrang«irbs,c desses enge- 
nheiros loniraiadosna Europa, a afsemblía provin- 
cial o possa fazer cem pleno conliecimenio de causa. 
(Muilo bem) (Coutinüat^ 

THliATBO. 
O eipeeiBCuloannunciado para haotem, (er& lu- 

gar hti», se n3oclioTer â ooile. 

Typ.  Inapiuwiiil' 


